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NOTA DE APRESENTAÇÃO 

No final de setembro de 2015, foi adotada, na cimeira Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Sustentável, a Agenda 2030 que vem estabelecer novos Objetivos 
Globais de Desenvolvimento Sustentável, procurando reforçar a trajetória traçada em 
2000 com os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milénio. Esta agenda é fruto do 
trabalho conjunto de governos e cidadãos de todo o mundo para criar um novo 
modelo global para acabar com a pobreza, promover a prosperidade e o bem-estar de 
todos, proteger o ambiente e combater as alterações climáticas.  

De entre os 17 objetivos que integram a Agenda 2030 destaca-se o objetivo 11: tornar 
as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. 
Entre as metas estabelecidas, ambiciona-se garantir o acesso universal a uma 
habitação segura, adequada e a um preço acessível, bem como a espaços públicos 
seguros e transportes públicos sustentáveis, e assegurar uma urbanização inclusiva e 
sustentável, reforçando os níveis de participação e minimizando os impactos das 
cidades no meio ambiente. 

A preparação da Nova Agenda Urbana no quadro da Conferência das Nações Unidas 
para Habitação e o Desenvolvimento Urbano Sustentável, que ocorrerá este ano em 
Quito, Equador, será um passo fundamental no sentido da prossecução conjunta dos 
objetivos e metas estabelecidas na Agenda 2030. 

À semelhança do que aconteceu há 20 anos atrás, em 1996, quando a ONU realizou 
em Istambul a sua última conferência neste domínio, também agora foi solicitado aos 
Estados Membros que colaborassem, designadamente através da preparação de 
Relatórios Nacionais. O objetivo destes relatórios é fazer um diagnóstico e leitura 
crítica dos desenvolvimentos ocorridos nos últimos 20 anos, em face dos objetivos 
traçados e plano de ação conjunto estabelecido em 1996, e ainda identificar as lições e 
os grandes desafios que se impõem para o futuro em termos de transformações 
demográficas e societais, planeamento urbano e governança territorial, urbanização, 
economia e finanças municipais, ambiente e adaptação às alterações climáticas, 
habitação, transportes coletivos e infraestruturas básicas. 

O presente relatório constituiu o contributo de Portugal para os trabalhos 
preparatórios da Nova Agenda Urbana. Foi elaborado por uma equipa integrada e 
pluridisciplinar, que contou com a participação de mais de 70 colaboradores de cerca 
de 30 organismos da Administração Central do Estado, dos Governos Regionais dos 
Açores e da Madeira e, ainda, a nível local, com a participação das Áreas 
Metropolitanas e a Associação Nacional dos Municípios Portugueses, tendo sido a 
coordenação dos trabalhos assegurada por uma equipa da Direção-Geral do Território.  

Para além das reuniões havidas que permitiram a troca de ideias e o debate conjunto 
dos temas abordados no relatório, também a disponibilização do relatório para 
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Consulta Pública constituiu uma etapa importante no processo, ao permitir auscultar 
os interessados e fazer refletir os resultados dessa participação na proposta final de 
relatório. 

O relatório traduz um compromisso conjunto de todas as partes nele envolvidas, 
fazendo um relato, a vários níveis e em diferentes domínios, da trajetória seguida por 
Portugal nos últimos 20 anos em termos de urbanização, habitação e desenvolvimento 
urbano. O relatório vem ainda destacar os principais problemas e desafios que 
Portugal tem pela frente nos próximos anos no sentido de progredir para um 
desenvolvimento urbano e cidades que sejam mais inclusivas, mais resilientes e 
sustentáveis. 

 

Rui Amaro Alves 

Diretor-Geral do Território 
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AA Abastecimento de água 

AAE Avaliação ambiental estratégica 
(dos IGT, estabelecida pelo DL n.º 
232/2007, de 15 de junho) 

AC Alterações climáticas 

ACIDI Alto Comissariado para a 
Imigração e Diálogo Intercultural 

ACSS Administração Central do Sistema 
de Saúde 

AdP Águas de Portugal, SGPS, S.A. 

AIDUS Ações Integradas de 
Desenvolvimento Urbano 
Sustentável 

AM Área Metropolitana 

AML Área Metropolitana de Lisboa  

AMP Área Metropolitana do Porto 

ANMP Associação Nacional de Municípios 
Portugueses 

ANPC Autoridade Nacional de Proteção 
Civil 

ANSR Autoridade Nacional de Segurança 
Rodoviária  

AP Áreas Protegidas 

APA Agência Portuguesa do Ambiente 

APSI Associação para a Promoção da 
Segurança Infantil 

AUGI Áreas Urbanas de Génese Ilegal 
(cujo regime jurídico foi 
estabelecido pelo DL n.º 91/95, de 
2 de setembro, alterado pelo DL 
n.º 70/2015, de 16 de julho) 

AVD Atividades da vida diária 

BdP Banco de Portugal 

BIP-ZIP Programa BIP-ZIP τ Bairros e 
Zonas de Intervenção Prioritária de 
Lisboa 

CCDR Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional (das 
regiões: Norte, Centro, Lisboa e 
Vale do Tejo (LVT), Alentejo e 
Algarve) 

CCIG Comissão para a Cidadania e 
Igualdade de Género 

CEE Comunidade Económica Europeia 

CLDS Contratos Locais de 
Desenvolvimento Social 

CIM Comunidade Intermunicipal 

COMPETE Programa Operacional Temático 
Fatores de Competitividade 

COS Carta de ocupação do solo 

COVNM Compostos orgânicos voláteis 
exceto metano 

CPTED Prevenção Criminal através do 
Espaço Construído (Crime 
Prevention Through Environmental 
Design) 

CRUS Carta do Regime do Uso do Solo 

DGADR Direção-Geral da Agricultura e 
Desenvolvimento Rural 

DGAL Direção-Geral das Autarquias 
Locais 

DGEG Direção-Geral de Energia e 
Geologia 

DGOTDU Direção-Geral do Ordenamento do 
Território e Desenvolvimento 
Urbano (substituída em 2012 pela 
DGT) 

DGS Direção-Geral da Saúde 

DGT Direção-Geral do Território 

DGTF Direção-Geral do Tesouro e 
Finanças 

DL Decreto-Lei 

DLR Decreto Legislativo Regional - 
aplicável à região autónoma 
respetiva (Açores ou Madeira) 

DLBC Desenvolvimento Local de Base 
Comunitária 

DR Decreto Regulamentar 

EDL Estratégias de Desenvolvimento 
Local 

EDP Energias de Portugal 

EEA Grants European Economic Area Grants  

EG Entidade gestora 

ENAAC Estratégia Nacional para 
Adaptação às Alterações 
Climáticas  

ENAR 2020 Estratégia Nacional para o Ar 
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ENDS Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável, 
aprovada em agosto de 2007 

ENH Estratégia Nacional de Habitação - 
aprovada pela RCM n.º 48/2015, 
publicada em 15 de julho. 

EPAL Empresa Portuguesa das Águas 
Livres, S.A. 

EPAV Equipas de Proximidade e de 
Apoio à Vítima  

EPES Equipas do Programa Escola 
Segura  

EQUAL Iniciativa Comunitária EQUAL, no 
âmbito do III Quadro Comunitário 
de Apoio  

ERPI Estruturas Residenciais para 
Pessoas Idosas 

ERPVA Estrutura Regional de Proteção e 
Valorização Ambiental  

ERSAR Entidade Reguladora dos Serviços 
de Águas e Resíduos 

Eurostat Gabinete de Estatísticas da União 
Europeia 

FAM Fundo de Apoio 
Municipal 

FEEI Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento 

FFH Fundo de Fomento de Habitação 

FPC Fundo Português de Carbono 

GAL Grupos de Ação Local  

GEE Gases com Efeito de Estufa 

GNR Guarda Nacional Republicana 

GPP Gabinete de Planeamento e 
Políticas 

GRA Governo Regional dos Açores 

GTL Gabinetes Técnicos Locais 

IAJ Incentivo ao Arrendamento Jovem 

IAPMEI Agência para a Competitividade e 
Inovação 

ICHS Inquérito de Caracterização da 
Habitação Social em Portugal  

ICNF Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas 

IEFP Instituto do Emprego e Formação 
Profissional 

IGAPHE Instituto de Gestão e Alienação 
do Património Habitacional do 
Estado (extinto) 

IGT Instrumentos de Gestão Territorial  

IHRU Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana 

IMT Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes 

INE Instituto Nacional de Estatística  

IPDJ Instituto Português do Desporto e 
Juventude 

IPMA Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera  

ISS Instituto de Segurança Social 

ITI Investimentos Territoriais 
Integrados 

LBPOTU 98 Lei de Bases da Política 
Ordenamento do Território e 
Urbanismo (Lei 48/98, de 11 de 
agosto), desenvolvida pelo 
RJIGT99 

LBPPSOTU 2014 Lei de Bases da Política Pública dos 
Solos, do Ordenamento do 
Território e do Urbanismo (Lei 
31/2014, de 30 de maio), 
desenvolvida pelo RJIGT2015 

LBTT Lei de Bases dos Transportes 
Terrestres 

LEADER Liaison Entre Actions 
de Développement 
Rural 

NUTS  Nomenclatura de Unidades 
Territoriais para fins Estatísticos 

ONU Organização das Nações Unidas 

PAEF Programa de Assistência 
Económica e Financeira  

PDM Plano Diretor Municipal - IGT de 
âmbito municipal 

PEAASAR  Plano Estratégico de 
Abastecimento de Água e de 
Saneamento de Águas Residuais 

PENSAAR 2020 Uma nova estratégia para o setor 
de abastecimento de águas e 
saneamento de águas residuais 
2014-2020 - aprovada e publicada 
pelo Despacho n.º 4385/2015, 30 
de Abril 

PER Programa Especial de 
Realojamento - regulado pelo DL 
n.º 163/93, de 7 de maio. 

PIETRAM Plano Integrado e Estratégico dos 
Transportes da Região da Madeira 
2014-2020 (Resolução n.º 
154/2016, de 4 de abril) 

PMI Planos Municipais para a Igualdade 
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PMOT Planos municipais de 
ordenamento do território - o 
conjunto dos planos de âmbito 
municipal (PDM, PU e PP) 

PNAC Programa Nacional para as 
Alterações Climáticas  

PNE Plano Nacional de Emprego 

PNGR Plano Nacional de Gestão de 
Resíduos 

PNI Planos Nacionais para a Igualdade 
de Género, Cidadania e Não 
Discriminação 

PNPOT Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território - IGT 
de âmbito nacional 

PNSR Plano Nacional de Segurança 
Rodoviária 

POLIS Programa Polis τ Programa de 
Requalificação Urbana e 
Valorização Ambiental de Cidades 

POLIS XXI  Política de Cidades 2007-2013 

PORDATA Base de Dados Portugal 
Contemporâneo 

PP Plano de Pormenor  

PRACE Programa de Reestruturação da 
Administração Central do Estado, 
criado pela RCM nº 124/2005, de 4 
de Agosto 

PRAUD Programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Degradadas 

PROCOM Programa de Apoio à 
Modernização do Comércio 

PROGRIDE Programa para a Inclusão e 
Desenvolvimento  

PROHABITA Programa de Financiamento para 
Acesso à Habitação - criado pelo 
DL n.º 135/2004, de 3 de junho, e 
revisto pelo DL n.º 54/2007 de 12 
de março. 

PROQUAL Programa Integrado de 
Qualificação das Áreas Suburbanas 
da Área Metropolitana de Lisboa 

PROSIURB Programa de Consolidação do 
Sistema Urbano Nacional e Apoio à 
Execução dos Planos Diretores 
Municipais 

PROT Plano Regional de Ordenamento 
do Território - IGT de âmbito 
regional 

PROVE Projeto PROVE ς Promover e 
Vender 

PROVERE Programa de Valorização 
Económica de Recursos Endógenos  

PSP Polícia de Segurança Pública 

PU Plano de Urbanização 

QEPiC Quadro Estratégico para a Política 
Climática 

RA Regiões autónomas 

RAA Região Autónoma dos Açores 

RAM Região Autónoma da Madeira 

RAN Reserva Agrícola Nacional  

RCM Resolução de Conselho de 
Ministros 

RECRIA Regime Especial de 
Comparticipação na Recuperação 
de Imóveis Arrendados - regulado 
pelo DL n.º 329-C/2000 de 22 de 
Dezembro 

RECRIPH Regime Especial de 
Comparticipação e Financiamento 
de Prédios Urbanos em Regime da 
Propriedade Horizontal - regulado 
pelo DL n.º 106/96 de 31 de Julho 

REHABITA Regime de Apoio à Recuperação 
Habitacional em Áreas Urbanas 
Antigas - regulado pelo DL n.º 
105/96, de 31 de julho 

REN Reserva Ecológica Nacional  

REN-SA Rede Elétrica Nacional, S.A. 

RFALEI Regime Financeiro das Autarquias 
Locais e das Entidades 
Intermunicipais 

RJAAE Regime Jurídico da Avaliação 
Ambiental Estratégica 

RJAIA Regime Jurídico de Avaliação de 
Impacte Ambiental 

RJIGT Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial 

RJIGT 2015 Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial - aprovado 
pelo DL nº 80/2015, de 14 de maio  

RJIGT 99 Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial - aprovado 
pelo DL nº 380/99, de 22 de 
setembro, revogado pelo DL 
80/2015, de 14 de maio 

RJIGT-A Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial dos Açores - 
aprovado pelo DLR n.º 35/2012/A, 
de 16 de agosto 

RJIGT-M Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial da Madeira - 
aprovado pelo DLR n.º 43/2008/M, 
de 3 de dezembro 
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RJUE Regime Jurídico da Urbanização e 
da Edificação (estabelecido pelo DL 
n.º 555/99 de 16 de dezembro, 
com a redação dada pelo DL n.º 
214-G/2015, de 02 de outubro) 

RMG Rendimento Mínimo Garantido 

RNCCI Rede Nacional de Cuidados 
Continuados e Integrados  

RNT Rede Nacional de Transporte (liga 
em muito alta tensão os 
produtores de energia elétrica aos 
centros de consumo) 

RRE Redes Regionais para o Emprego 

RSES Rede de Serviços e Equipamentos 
Sociais 

RSI Rendimento Social de Inserção 

SAD Serviços de Apoio Domiciliário 

SAR Saneamento de Águas Residuais 

SGRU Sistemas de Gestão de Resíduos 
Urbanos 

SIAM Climate Change in Portugal: 
scenarios, impacts and adaptation 
measures 

SIG Sistemas de Informação 
Geográfica 

SIGGESC Sistema de informação Geográfica 
de Gestão de Carreiras 

SIRJUE Sistema de Informação do Regime 
Jurídico da Urbanização e 
Edificação 

SNIT Sistema Nacional de Informação 
Territorial 

SOLARH Programa de apoio financeiro 
especial para a realização de obras 
de conservação ordinária ou 
extraordinária e de beneficiação 
de habitação - regulado pelo DL 
n.º 39/2001 de 9 de fevereiro. 

TI Transporte Individual (automóvel) 

TIC Tecnologias de Informação e 
Comunicação  

TP Transportes públicos 

UE União Europeia 

URBAN Iniciativa Comunitária Urban 

ZER Zona de Emissão Reduzida  

ZPE Zona de Proteção Especial  
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PREÂMBULO 

O presente Relatório Nacional constitui o contributo de Portugal para a terceira 
conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre habitação e 
desenvolvimento urbano sustentável (Habitat III) que terá lugar em Quito, Equador, 
em Outubro de 2016. Vem dar resposta à solicitação lançada pela ONU, através do 
Conselho de Governação do UN-HABITAT (United Nations Human Settlement 
Programe) no âmbito da Resolução tomada na sua 24ª sessão (HSP/GC/24/L.15), onde 
ǘƻŘƻǎ ƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎ aŜƳōǊƻǎ ǎńƻ ŎƻƴǾƛŘŀŘƻǎ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀǊŜƳ άrelatórios nacionais que 
ponderem a implementação da agenda Habitat II e outras metas e objetivos relevantes 
internacionalmente acordados, bem como novos desafios, tendências emergentes e 
uma visão prospetiva para o desenvolvimento urbano sustentável, como base para a 
ŦƻǊƳǳƭŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ ΨbƻǾŀ !ƎŜƴŘŀ ¦ǊōŀƴŀΩΣ em linha com o parágrafo 6 da resolução 
67/216 da Assembleia Geral da ONUέΦ 

Seguindo as orientações estabelecidas pelo Conselho de Governação do UN-HABITAT 
para efeitos de preparação e redação dos respetivos relatórios nacionais (Guidelines 
and Format for the Preparation of National Reports: on Six Key Topics, Thirty Issues and 
Twelve Indicators), o presente relatório estrutura-se de acordo com os 6 domínios 
temáticos e as 30 questões propostos pela ONU: 

- Demografia urbana; 

- Ordenamento do território e planeamento urbano; 

- Ambiente e urbanização; 

- Governança urbana e legislação; 

- Economia urbana; 

- Habitação e infraestruturas básicas. 

Para efeitos de elaboração do Relatório, foi constituída uma rede de pontos focais da 
qual fazem parte organismos da Administração Central e da Administração Regional e 
Local, tendo sido a Direção-Geral do Território (DGT), do Ministério do Ambiente, 
indigitada, pelo membro do Governo responsável pela área do ordenamento do 
território e cidades, para coordenar os trabalhos. O presente relatório resulta do 
trabalho conjunto das entidades que integram a rede de pontos focais (ver anexo A) e 
de uma metodologia de trabalho que contempla as seguintes fases e componentes: 

Fase I τ Trabalhos Preparatórios 

1. Identificação das entidades parceiras 
2. Constituição da Rede de Pontos Focais Habitat III 
3. Definição da estratégia e metodologia 
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Fase II τ Desenvolvimento 

1. Constituição de Grupos de Trabalho 
2. Realização de reuniões de trabalho e outros fóruns de discussão  
3. Preparação do Portal Habitat III 
4. Indicadores sobre Zonas Urbanas a reportar à ONU 

Fase III τ Síntese e Disseminação 

1. Sistematização dos resultados 
2. Redação do Relatório Nacional 
3. Consulta pública 
4. Disseminação dos resultados e do Relatório Nacional 

O modelo de gestão implementado previu a constituição de 6 grupos de trabalho 
temáticos, estruturados de acordo com os temas estipulados pela ONU, e 1 grupo de 
trabalho orientado para os indicadores para zonas urbanas (ver anexo A). 

Aos grupos de trabalho temáticos coube promover uma reflexão sobre o teor de cada 
domínio e questão suscitada pela ONU, procurando identificar e recolher a informação 
necessária para efeitos de análise e diagnóstico da evolução da situação nos últimos 
20 anos, incluindo a recolha de exemplos e de documentos de política e estratégia. Foi 
também aos grupos temáticos que coube a identificação dos principais desafios e 
prioridades para o futuro, sendo os contributos enviados pelos vários pontos focais a 
principal fonte e referência na redação dos capítulos I a VI. 

O grupo de trabalho dos indicadores orientou-se para uma reflexão sobre o conceito 
de zona urbana e a consensualização das unidades territoriais de base a usar como 
referência na produção dos indicadores solicitados pela ONU, bem como na 
identificação das fontes e entidades responsáveis pela respetiva informação. Foi 
também o grupo dos indicadores que ficou responsável pela elaboração do capítulo VII 
do Relatório, destacando-se, neste caso, a colaboração prestada pelo Instituto 
Nacional de Estatística (INE) e o recurso à informação proveniente do Sistema 
Estatístico Nacional, decorrente designadamente dos Censos de 1991, 2001 e 2011. 

Os trabalhos preparatórios para a elaboração do Relatório contaram com a realização 
de um conjunto de reuniões de trabalho: em formato de plenário, contando com a 
participação de todas as entidades parceiras e pontos focais da rede, e em contexto de 
grupo de trabalho, com abordagens mais dirigidas a cada uma das secções específicas 
do relatório. 

Na qualidade de organismo coordenador, a DGT mobilizou uma equipa interna 
responsável pela definição da metodologia e modelo de governança, pela coordenação 
e gestão dos trabalhos no seio de cada um dos grupos, e pela compilação e síntese dos 
contributos recebidos (anexo A). 
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O modelo utilizado nos trabalhos preparatórios do Relatório contou, ainda, com a 
disponibilização de um website Habitat III ς Portugal (URL: 
http://habitatiii.dgterritorio.pt/ ) que teve como propósito, não apenas disponibilizar à 
sociedade civil e a todos os interessados informação sobre a Conferência Habitat III e o 
processo de elaboração do Relatório Nacional, mas também oferecer uma plataforma 
de participação pública, para expressão de opinião e recolha de sugestões e 
comentários. 

Para além disso, o presente Relatório Nacional foi submetido a um processo de 
Consulta Pública que ocorreu entre os dias 14 de março e 12 de abril de 2016. Os 
contributos recebidos foram compilados e ponderados em sede de relatório próprio, 
tendo sido as sugestões acolhidas incorporadas no corpo final deste Relatório. 

 

http://habitatiii.dgterritorio.pt/




Nações Unidas - Habitat III  

Relatório Nacional - Portugal 

| 17 

INTRODUÇÃO 

Estado membro da União Europeia, Portugal situa-se na Península Ibérica, no extremo 
ocidental da Europa. É um país com cerca de 10.374.822 habitantes (estimativa a 31 de 
dezembro de 2014) e uma densidade populacional média de 112,5 Hab/Km2, que varia 
entre 4,4 Hab/Km2, no concelho de Alcoutim no Algarve, e 5758,1 Hab/Km2, no 
concelho de Odivelas na Área Metropolitana de Lisboa (2014). O território português 
estende-se por 92.225,6 Km2 (CAOP 2014) e divide-se entre o território continental e 
os arquipélagos dos Açores e da Madeira. 

Do ponto de vista das suas divisões territoriais, Portugal apresenta uma organização 
complexa. Integra uma estrutura de divisão administrativa, a mais antiga 
nomenclatura territorial estabelecida por lei em Portugal (DL nº 46 139, de 31 de 
dezembro de 1964), e uma estrutura de divisão estatística, sendo esta uma 
nomenclatura territorial definida a nível comunitário ς a Nomenclatura das Unidades 
Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) - para facilitar a comparação de dados 
estatísticos na União Europeia (aprovada em Portugal, em 1986, através da RCM 
nº34/86, de 26 de março).  

A nível político-administrativo, a Constituição da República Portuguesa (aprovada e 
entrada em vigor em 1976 e objeto da sua 7ª Revisão, aprovada pela Lei Constitucional 
nº1/2005, de 12 de agosto) consagra, no quadro do princípio da subsidiariedade, a 
ŀǳǘƻƴƻƳƛŀ Řƻ ǇƻŘŜǊ ƭƻŎŀƭΣ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜƴŘƻ ǉǳŜ άa organização democrática do Estado 
compreende a existência de autarquias locaisέΣ ŘƻǘŀŘas de órgãos com poder 
deliberativo e executivo, e ainda de património e finanças próprios. A Constituição 
admite como autarquias locais, para o Continente, freguesias, municípios e regiões 
administrativas, embora, estas últimas nunca tenham sido instituídas. Para os 
arquipélagos dos Açores e da Madeira, a Constituição reserva um regime político-
administrativo próprio, conferindo-lhes autonomia em razão das suas características 
geográficas, económicas, sociais e culturais específicas. Do ponto de vista 
administrativo, as Regiões Autónomas (RA) compreendem freguesias e municípios, 
estando, a nível político, dotadas de órgãos de governo regional próprios. 

Em Portugal existem 308 municípios, 278 dos quais no Continente, 19 na Região 
Autónoma dos Açores (RAA) e 11 na Região Autónoma da Madeira (RAM). 

As freguesias são as divisões administrativas de nível inferior, constituindo-se como 
subdivisões dos municípios, ainda que, nos termos da Constituição, sejam igualmente 
dotadas de órgão deliberativo e órgão executivo. Em Portugal existem atualmente 
3091 freguesias (2881 no Continente e 210 nas duas RA), tendo sido, contudo, o 
número de freguesias substancialmente reduzido num processo de reorganização 
administrativa (Lei nº 22/2012, de 30 de maio) que foi implementado em 2013 (em 
2012 eram 4259 freguesias).  
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A lei portuguesa considera ainda a possibilidade das autarquias locais se associarem 
para efeitos da prossecução conjunta das suas atribuições. Nestes termos, Portugal 
contempla um outro nível de divisão territorial supramunicipal, correspondente às 
entidades intermunicipais. Estas podem ser áreas metropolitanas e comunidades 
intermunicipais, sendo igualmente dotadas de órgãos de natureza deliberativa, 
executiva e ainda consultiva. Contudo, ao contrário do que acontece com os órgãos 
representativos das autarquias locais, os órgãos das entidades intermunicipais não são 
eleitos por sufrágio direto. 

Em Portugal, existem duas áreas metropolitanas (Área Metropolitana de Lisboa - AML 
e Área Metropolitana do Porto - AMP) e 21 comunidades intermunicipais (CIM). 

Para efeitos estatísticos, o território português encontra-se estruturado a partir das 
NUTS , de acordo com os três níveis previstos na respetiva nomenclatura. Assim, ao 
nível das NUTS  I, Portugal subdivide-se em três unidades, correspondentes ao 
território do Continente e a cada uma das RA. Ao nível das NUTS  II, a divisão faz-se em 
sete unidades territoriais, cinco das quais no Continente, enquanto ao nível das NUTS  
III, a divisão estabelece 25 unidades territoriais, sendo 23 no Continente. 

Se, nas RA, há uma coincidência geográfica entre os três níveis da nomenclatura, já no 
Continente a divisão do território para fins estatísticos vem introduzir uma geometria 
de divisão territorial que se sobrepõem à das unidades administrativas. Em 2015, 
entrou em vigor uma nova geometria das NUTS  (NUTS  2013) que, relativamente à 
versão anterior (NUTS  2002), trouxe um conjunto de alterações significativas, 
designadamente no número e composição municipal das NUTS  III. Estas passaram de 
30 para 25 unidades territoriais, havendo, desde então, coincidência entre a sua 
composição municipal e a das entidades intermunicipais, razão pela qual se constituem 
agora como unidades administrativas. 

Para efeitos de produção e organização da informação estatística, outras unidades 
territoriais de dimensão reduzida têm sido delimitadas, não apenas para fins de 
recenseamento populacional e habitacional, mas também para enquadrar unidades 
representativas da dimensão urbana que, em virtude da crescente concentração 
populacional nas áreas urbanas e do papel cada vez mais preponderante das cidades 
no crescimento económico e no desenvolvimento territorial do país, requerem uma 
especificidade própria nos níveis de disponibilização da informação.  

Destaca-se, a este respeito, o conceito de lugar, cuja delimitação territorial 
corresponde a um aglomerado populacional com 10 ou mais alojamentos, tendo sido, 
no último Censos (2011), recenseados cerca de 26 mil lugares no território nacional. E, 
ainda, o conceito de cidade estatística, cuja definição decorre, não apenas da lei que 
estabelece as condições de elevação de uma vila a cidade (Lei nº 11/82, de 2 de junho), 
mas também, para efeitos da respetiva delimitação territorial, da adaptação do 
perímetro urbano estabelecido nos planos municipais de ordenamento do território 
(correspondente, por sua vez, ao solo classificado como urbano) à geometria 
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constante na Base Geográfica de Referenciação de Informação (BGRI), onde as 
unidades administrativas das freguesias são subdivididas, para fins estatísticos, em 
unidades territoriais de menor dimensão (secções e subsecções). 

Para efeitos de ordenamento do território, o território de Portugal Continental 
encontra-se ainda subdivido em cinco regiões de planeamento, correspondentes às 
áreas de atuação das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) 
que, enquanto serviços desconcentrados da Administração Central, são responsáveis 
pela execução, nas respetivas áreas geográficas, das políticas de ambiente, 
ordenamento do território e planeamento estratégico regional. Atualmente, por 
razões que se prendem essencialmente com a gestão dos fundos estruturais europeus, 
não há coincidência entre os limites das NUTS  II e os limites das áreas de atuação das 
CCDR em matéria de ordenamento do território (exceção feita à Região Norte e ao 
Algarve). No quadro da Administração Pública, é às CCDR que cabe a elaboração e 
acompanhamento dos Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT ς 
apelidados, atualmente, de Programas Regionais), onde se estabelecem o modelo 
territorial e as linhas orientadores para o desenvolvimento territorial da região. 

Em Portugal, o desenvolvimento urbano como política pública de desenvolvimento 
territorial enquadra-se na área governativa do ordenamento do território. Nos últimos 
vinte anos, atendendo à orgânica dos vários Governos Constitucionais, esta área de 
governação tem estado essencialmente integrada no ministério do ambiente, cabendo 
hoje à Direção-Geral do Território, serviço central da administração direta do Estado, 
prosseguir as políticas públicas de ordenamento do território, urbanismo e política de 
cidades. Para tal, tem apoiado o Governo na formulação e acompanhamento dessas 
mesmas políticas e respetivos instrumentos estratégicos e de programação, de que se 
destaca: - O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT), 
instrumento cúpula do sistema de gestão territorial aprovado em 2007 que define as 
grandes opções estratégicas de base territorial para todo o território nacional, 
Continente e ilhas (ver anexo B); - a Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 (CS2020), 
aprovada em 2015, que estabelece o quadro de referência nacional para o 
desenvolvimento urbano sustentável no período 2014-2020, disponibilizando um 
conjunto de orientações estratégicas dirigidas aos municípios, entidades 
intermunicipais e demais agentes urbanos, constituindo-se como um guião para a 
sustentabilidade urbana a aplicar no quadro das respetivas atuações (ver anexo C). 

Com efeito, em Portugal, são essencialmente os municípios que têm competências na 
promoção do desenvolvimento urbano e na implementação das políticas urbanas de 
nível local, através, designadamente, dos seus planos territoriais municipais ou 
intermunicipais (Planos Diretores, Planos de Urbanização e Planos de Pormenor), onde 
se estabelecem, não apenas as opções estratégicas de desenvolvimento territorial de 
base local, mas também as regras de ocupação, transformação e uso do solo, da 
exclusiva competência local. Para além destas atribuições, e outras nos domínios da 
ação social, da educação, do lazer e cultura, é também competência dos municípios 
integrar a perspetiva de género em todos os domínios de ação municipal.  



Nações Unidas - Habitat III  

Relatório Nacional - Portugal 

20|  

Nos últimos anos, as entidades intermunicipais, designadamente, as áreas 
metropolitanas, têm vindo a ganhar relevância ao nível das suas atribuições e 
competências no âmbito do desenvolvimento urbano, nomeadamente em termos de 
planeamento e gestão da estratégia de desenvolvimento económico, social e 
ambiental do território abrangido, programação da rede de equipamentos coletivos, 
mobilidade e transportes. No caso das comunidades intermunicipais, a prossecução 
dessas atribuições depende dos fins adotados pelos municípios que as integram no 
quadro dos respetivos estatutos. 

No que concerne especificamente à concretização da política definida pelo Governo 
para as áreas da habitação e da reabilitação urbana, é de relevar também o papel do 
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., instituto público integrado na 
administração indireta do Estado. Cabe a este instituto assegurar a coordenação e a 
adoção de medidas que promovam a implementação e monitorização da Estratégia 
Nacional para a Habitação (ENH), aprovada em 2015, que vem estabelecer a estratégia 
de Portugal para a habitação para o período de 2015-2031, tarefa que será 
acompanhada por uma Comissão Nacional de Habitação (ver anexo D). 
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CAPÍTULO I. DEMOGRAFIA URBANA 

I.1. Gestão da urbanização acelerada 

Em Portugal, 62,2% da população (6.566.925 habitantes num total de 10.562.178 
habitantes) vive em cidades ou áreas urbanas1. O peso da população urbana face ao 
total da população é idêntico no território continental (62,9%) e na Região da Madeira 
(64,2%), sendo menos representativo na Região dos Açores (32,2%). 

Esta tendência para a concentração da população em lugares urbanos tem vindo a 
acentuar-se nas últimas décadas, e fica patente, não apenas na percentagem de 
população residente em lugares com mais de 2 mil habitantes (em 2011, 61% da 
população, contra 55% em 2001 e 48% em 1991) (Figura 1), mas também nas 
alterações à estrutura e dimensão dos lugares, tendo-se verificado, nas últimas duas 
décadas, um reforço dos lugares de maior dimensão populacional, em detrimento dos 
de menor dimensão. 

Em geral, as cidades portuguesas são de média dimensão, sendo evidentes algumas 
disparidades na distribuição e dimensão populacional das mesmas. Apenas duas 
cidades, Lisboa e Porto, apresentam mais de 200 mil habitantes, num total de 7 com 
mais de 100 mil habitantes. 

A estrutura do povoamento apresenta, assim, assimetrias, que têm vindo a acentuar-
se nas últimas décadas, associadas, nomeadamente, à fixação da população na faixa 
litoral, num contínuo urbano que, incluindo as duas polarizações metropolitanas de 
Lisboa e Porto, se estende da AML à Galiza e, ainda, a Sul, na faixa costeira da região 
do Algarve. A ocupação do território nacional continental denuncia, pois, um reforço 
dos processos de litoralização e metropolização, com uma distribuição da população 
fortemente bipolarizada em torno das duas áreas metropolitanas. Em 2011, das 371 
freguesias com uma densidade populacional superior a mil Hab/Km2 (face à média 
nacional de 114,5 Hab/Km2), 143 situavam-se na Área Metropolitana de Lisboa (AML) 
e 85 na Área Metropolitana do Porto (AMP). Em conjunto as duas AM representavam, 
em 2011, 43,37% do total de 10.562.178 de residentes em Portugal, o que traduz um 
aumento de cerca 1% face à década anterior. 

Por sua vez, nas Regiões Autónomas (RA), as densidades populacionais mais elevadas 
registavam-se, para a Madeira, no Funchal e para a Região dos Açores, nas ilhas de S. 
Miguel e Terceira, com densidades que atingiam, em 2011, respetivamente, 4000 e 
2500 indivíduos. 

                                                      
1
 Dados do Censos de 2011, calculados com base nas cidades estatísticas e áreas metropolitanas. 

2 O número de pessoas pertencentes ao agregado familiar de agricultores desceu de quase 2 milhões em 1989 para 
cerca de 800 mil m 2009, traduzindo-se numa quebra de 60%. 
3
 Atenta-se, neste particular, o universo considerado no estudo Castro & Marques, 2015. Consideram-se 
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Fonte: INE, Retrato Territorial de Portugal 2011 
Figura 1 População residente em lugares com 2 mil ou mais habitantes (2011) 

No Continente, a par da bipolarização referida e do contínuo urbano que se estende ao 
longo da faixa costeira, onde emergem alguns sistemas urbanos polinucleados e outros 
centros urbanos de dimensão relativa, o sistema urbano português estrutura-se 
também, no interior do país, a partir de uma rede urbana de cidades de média 
dimensão, as quais assistiram, nas últimas duas décadas, a um reforço da sua posição 
na dinâmica da rede de centralidades e no perfil de escalonamento dos aglomerados 
urbanos. No contexto de um território do interior que, lato sensu, se encontra em 
perda populacional acelerada, estas cidades médias têm um papel de relevo, pela 
atratividade que exercem em relação à envolvente e pela forma como se constituem 
como polos de estruturação do desenvolvimento. Bragança, Vila Real, Viseu, Guarda, 
Covilhã, Fundão, Castelo Branco, Évora e Beja são alguns dos exemplos. 
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Fonte INE, Retrato Territorial de Portugal 2011. 
Figura 2 Taxa de variação da população residente, por município, 1991/2001 

Do ponto de vista da evolução demográfica, as últimas duas décadas evidenciam um 
abrandamento do crescimento populacional que, entre 2001 e 2011, se traduziu numa 
estagnação demográfica e, nos últimos anos (2013/2014), na entrada num ciclo de 
depleção populacional. De 9.960 milhares de indivíduos em 1991, passou-se a 10.362 
milhares em 2001, 10.562 milhares em 2011 e 10.401 milhares em 2014. Assim, de 
uma taxa de variação da população de 4,9% entre 1991 e 2001, passou-se a uma taxa 
de 1,99% entre 2001 e 2011 (Figura 2 e Figura 3). A distribuição territorial da variação 
populacional demonstra as tendências acima descritas: um interior em perda 
populacional acentuada, com o aumento do número de municípios em perda 
populacional (173 entre 1991 e 2001 e 198 entre 2001 e 2011) e com decréscimos 
populacionais superiores a 10% (Figura 2 e Figura 3); taxas de variação positivas a 
verificarem-se, apenas, na região do Algarve, na faixa litoral entre Lisboa e o noroeste 
espanhol, com particular destaque para alguns municípios da AML, e, ainda que de 
forma mais ténue, nalguns centros urbanos estruturantes do interior do país. Nas RA, 
particularmente nos Açores, as transformações demográficas evidenciam a 
emergência e consolidação de um conjunto reduzido de espaços urbanos em ganho 
(Ponta Delgada). Mas, ao contrário das tendências verificadas no Continente e RAM, 
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nos Açores, a população residente em lugares com 10 mil e mais habitantes tem vindo 
a diminuir. 

A análise da morfologia da ocupação urbana na RAA, constituída por 9 ilhas, revela 4 
tipos de tendências territoriais em termos de dinâmicas de evolução urbana:  

¶ Crescimento isolado dos concelhos com núcleos urbanos significativos em ilhas 
onde os restantes concelhos têm perdas;  

¶ Crescimento significativo do concelho de Ponta Delgada e dos concelhos 
envolventes, formando um conjunto territorial dinâmico onde se nota a 
existência de estruturas urbanas periféricas aos centros de maior densidade, 
contrárias aos correntes padrões de ocupação; 

¶ Ilhas de concelho único e crescimento positivo; 

¶ Ilhas em perda de população de concelho único ou dois concelhos, onde não 
existem fenómenos significativos de expansão urbana e densificação de áreas 
periféricas dos núcleos urbanos principais. 

 
Fonte: INE, Retrato Territorial de Portugal 2011 
Figura 3 Taxa de variação da população residente, por município, 2001/2011 
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Se a tendência de fundo tem sido a do reforço e intensificação dos processos de 
urbanização, com um crescimento orientado sobretudo para os aglomerados de maior 
dimensão, é preciso, contudo, mencionar que as dinâmicas demográficas registadas no 
interior das áreas metropolitanas e das regiões urbanas funcionais, de uma forma 
geral, não são homogéneas. Seguindo as tendências europeias e internacionais, as 
áreas urbanas em Portugal têm vindo a crescer sobretudo à custa de processos de 
suburbanização, da expansão e fragmentação do espaço urbano, associados 
essencialmente a um aumento da procura residencial e à oferta de grandes 
equipamentos e superfícies comerciais nas periferias dos grandes centros urbanos, 
com efeitos colaterais tanto na perda de património cultural e natural (e consequente 
diminuição da biodiversidade), como no esvaziamento e desvitalização das áreas 
centrais.  

Entre 1991 e 2011, Lisboa perdeu 17,4% da população residente e o Porto 21,5%, 
indiciando um carácter repulsivo comum a algumas áreas históricas europeias. A 
expansão urbana a partir dos centros urbanos de Lisboa e Porto apresenta, contudo, 
características distintas em termos de estrutura territorial e de padrão de ocupação. 
Enquanto a AML evidencia um crescimento mais concêntrico e um padrão de 
assentamento mais compacto, ainda que fragmentado, sobretudo nos municípios da 
coroa mais próxima da capital, a AMP apresenta, por sua vez, uma estrutura de 
ocupação mais difusa e extensiva, com um tipo de ocupação urbano-rural, muito 
baseado na pequena indústria de carácter familiar, que se estende pelos municípios do 
Vale do Sousa e Vale do Ave. 

Outras regiões, como é o caso do Algarve, destacam-se por um crescimento urbano 
intensivo e extensivo, tendo sido, no conjunto das regiões NUTS  II do Continente, a 
que verificou um maior crescimento médio nas últimas décadas.  

Já nos Açores considera-se não existirem indícios de urbanização acelerada, tendo os 
Planos Diretores Municipais (PDM) funcionado como verdadeiros instrumentos de 
regulação do uso do solo. 

I.2. Gestão das relações urbano-rurais 

Nos últimos 20 anos, o espaço rural sofreu dois tipos de pressões: por um lado, a 
elevada expansão urbana, decorrente da ampliação desmesurada dos perímetros 
urbanos, com a consequente sobrevalorização do solo rústico e a desafetação agrícola 
de áreas potencialmente produtivas, que assim se converteram em terrenos 
expectantes; por outro lado, a forte diminuição da população agrícola, em virtude dos 
processos de industrialização e terciarização da sociedade portuguesa2. 

A relevância das relações urbano-rurais para a coerência e sustentabilidade do sistema 
urbano é, de uma forma geral, reconhecida. Contudo, em Portugal, a dicotomia 

                                                      
2 O número de pessoas pertencentes ao agregado familiar de agricultores desceu de quase 2 milhões em 1989 para 
cerca de 800 mil m 2009, traduzindo-se numa quebra de 60%. 
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cidade-campo deixou de ter o significado de outrora, não apenas pelo 
desaparecimento dos limites físicos entre uma e outro e pela emergência de formas de 
ocupação urbano-rural, sobretudo nas áreas de conurbação extensiva, mas também 
pelas oportunidades de acesso às infraestruturas e serviços coletivos, o que de certa 
forma se deve às articulações que se estabeleceram entre centros urbanos e os 
espaços rurais que estão sob sua influência funcional.  

Numa ótica de complementaridade e dependência económica, o espaço rural assume, 
nos últimos anos, um protagonismo crescente na forma como pode assegurar funções 
de suporte às populações urbanas, seja na perspetiva da segurança alimentar e da 
oferta de produtos regionais, especialmente no setor hortofrutícola, seja na perspetiva 
ecológica e ambiental, da preservação dos ecossistemas e da sustentabilidade 
ambiental dos territórios, seja ainda na perspetiva paisagística e de recreio, pela oferta 
de amenidades que a envolvente rural pode oferecer à população residente em 
centros urbanos.  

De facto, a urbanização da sociedade portuguesa nas últimas décadas, veio tornar 
premente a disponibilização de espaços silvestres e florestais periurbanos destinados 
ao recreio e lazer, em especial nas áreas metropolitanas e nos aglomerados de maior 
dimensão. Contudo, a oferta deste tipo de espaços é ainda considerada deficitária. 

Do ponto de vista da sustentabilidade ambiental, a relação urbano-rural é prosseguida 
designadamente através da estrutura ecológica municipal, que compreende as áreas 
com funções de equilíbrio ecológico, quer em espaços rurais, quer em espaços 
urbanos, desenvolvendo e concretizando a Estrutura Regional de Proteção e 
Valorização Ambiental (ERPVA), esta última assumida nos instrumentos de 
planeamento de âmbito regional (PROT). Estes planos, ainda que atendendo às 
diferentes especificidades, assumem os espaços rurais e urbanos como mutuamente 
responsáveis pelo desenvolvimento futuro daquelas regiões, procurando valorizar as 
funções económicas, ambientais e residenciais dos espaços rurais, reforçando 
simultaneamente as economias de aglomeração das áreas urbanas.  

Não obstante as fragilidades ainda detetadas, assistiu-se, nas últimas décadas, quer ao 
nível dos instrumentos de planeamento, quer ao nível da programação comunitária, a 
um esforço pela identificação e operacionalização das complementaridades que 
permitem reforçar a viabilidade dos espaços rurais, atuando como contraponto 
ecológico, paisagístico e mesmo económico-social aos espaços densamente edificados 
das grandes aglomerações urbanas. Evoluiu-se naquilo que é o entendimento da 
sustentabilidade do sistema urbano, entendido na sua aceção mais lata, como um 
sistema que depende de uma melhor interligação com os sistemas naturais. 

I.3. Respostas às necessidades da juventude em meio urbano 

Portugal assistiu, nas últimas duas décadas, ao envelhecimento da população, 
resultante fundamentalmente da diminuição do número de filhos e do aumento da 
longevidade, verificando-se um ritmo de envelhecimento da população portuguesa 
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superior à média europeia, ainda que menos acentuado nas áreas metropolitanas e no 
litoral. 

Não obstante esta realidade, cuja tendência não tem sido possível inverter, registam-
se melhorias ao nível de alguns indicadores, sobretudo nas áreas da educação e 
formação.  

Entre 2001 e 2011 houve uma diminuição de 11,4% do número de jovens que 
abandonaram o ensino e que apenas possuem o 9º ano, ainda que haja assimetrias 
entre as diferentes regiões do país, sendo as RA as mais penalizadas. A percentagem 
de jovens que completou o ensino secundário também aumentou, bem como a 
percentagem de licenciados.  

A estrutura etária associada ao conceito de jovem varia consoante os objetivos dos 
programas em causa. Sem prejuízo da estatística oficial (em Portugal dos 0-14 anos), 
também se consideraram neste subdomínio as iniciativas e programas que incluem a 
faixa dos 15-24, definida pela ONU como o grupo etário em que se insere a juventude. 

Os municípios e juntas de freguesia estão atentos às necessidades da juventude 
havendo lugar a uma evolução significativa no que respeita às suas preocupações 
nestas matérias. Muitas juntas de freguesia, sobretudo em meio urbano, dispõem de 
pelouros específicos para endereçar as questões relacionadas com a educação e 
juventude, oferecendo programas e atividades direcionados para os tempos livres e a 
prática desportiva. Tem havido ainda um envolvimento crescente entre autarquias e 
centros de investigação (e.g. iniciativas associadas ao Grafiti, Street Art, Arte Urbana), 
com consequências positivas na economia local e empreendedorismo jovem na área 
das indústrias criativas. 

A nível nacional, Portugal dispõe de um instituto específico ς Instituto Português do 
Desporto e Juventude (IPDJ) - para trabalhar a área da juventude e desporto. Em 
estreita colaboração com várias organizações, o IPDJ tem vindo a dinamizar o apoio ao 
associativismo, ao voluntariado e à cidadania, entre outros aspetos, procurando ainda 
dar respostas às necessidades do turismo jovem, através de uma rede de pousadas da 
juventude e de um cartão (Cartão Jovem).  

Relativamente à Rede de Serviços e Equipamentos Sociais (RSES) dirigida aos jovens, e 
no que concerne aos concelhos urbanos3, assiste-se, desde 1996, a um aumento das 
respostas sociais para jovens, tanto em termos de número de respostas (ofertas em 
funcionamento) como no número de lugares disponíveis, correspondendo, 
respetivamente, a 1500 respostas em funcionamento (ver Figura 4) e a mais de 89.000 
lugares disponíveis (Figura 5) em 2013, dos quais 130 respostas e 14.375 lugares são 
localizados no concelho de Lisboa.  

                                                      
3
 Atenta-se, neste particular, o universo considerado no estudo Castro & Marques, 2015. Consideram-se 

concelhos urbanos os concelhos urbanos médios, de industrialização difusa, com forte atratividade e 
concelhos urbanos consolidados (cf. também Portugal 2020).  
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Figura 4 Número de respostas sociais (ofertas) para Jovens, Concelhos Urbanos 2013 

 
Figura 5 Capacidade das respostas sociais (lugares disponíveis) para Jovens, Concelhos Urbanos 2013 

Este crescimento assinalável do número de lugares, foi acompanhado pelo número 
crescente de jovens que beneficiam dos apoios prestados e dos acordos de 
cooperação entre o Estado e as entidades da rede solidária. 

Nas RA, e em particular na RAA o modelo de distribuição espacial dos equipamentos 
dirigidos à juventude enfrenta o desafio acrescido de um território não contínuo, 
constituído por 9 ilhas, requerendo neste particular uma abordagem diferente da 
registada no território continental.  

Numa outra frente de iniciativas dirigidas à população jovem, sobretudo em meio 
urbano, merece destaque o Programa Escolhas, um programa governamental de 
âmbito nacional4 promovido pela Presidência do Conselho de Ministros e integrado no 
Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural ς ACIDI, IP, cuja missão é 
promover a inclusão social de crianças e jovens de contextos socioeconómicos 
vulneráveis, visando a igualdade de oportunidades e o reforço da coesão social5.  

                                                      
4
 Criado em 2001, cuja 5ª edição terminou em 31 de dezembro de 2015. 

5
 O Programa Escolhas mantém protocolos com consórcios de 110 projetos locais de inclusão social em 

comunidades vulneráveis, com a opção de financiar mais 30 projetos, muitos dos quais localizados 
em territórios onde se concentram descendentes de imigrantes e minorias étnicas. 
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Relativamente às questões da empregabilidade, têm sido diversas as iniciativas 
governamentais nas últimas décadas (desde a oferta de estágios profissionais a 
passaporte-emprego para vários fins e diversas faixas etárias). Contudo, os resultados 
não são os melhores, revelando os efeitos conjunturais de um período de crise 
económica. O desemprego jovem (15 aos 24) agravou-se nos últimos anos, passando 
de 9,4%, em 2001, para 30,3%, em 2011, e 37,7% em 2012 (o valor mais elevado desde 
1980), tendo também a taxa de jovens entre os 15 e 24 que não estão empregados, 
nem em educação ou formação, registado um ligeiro aumento no mesmo período (de 
10,9% em 2001, para 14,2% em 2011). 

I.4. Respostas às necessidades das pessoas idosas 

Tal como referido no subdomínio anterior (I.3), Portugal tem registado, nos últimos 20 
anos, um envelhecimento progressivo da população. Entre 1991 e 2011, Portugal 
passou de um índice de envelhecimento6 de 70% para 125%, uma tendência também 
prosseguida no contexto dos países da União Europeia, ainda que com menor 
expressão (de 73,2% - UE27 passou-se a 113,2% - UE28). Este envelhecimento verifica-
se, de forma generalizada, em todo o território nacional continental, embora de forma 
mais expressiva nas regiões do Centro e do Alentejo. Nos territórios insulares dos 
Açores e da Madeira, o envelhecimento populacional não é uma tendência 
preocupante. 

O aumento da esperança média de vida tem-se refletido no aumento do índice de 
longevidade7 nas últimas décadas. Em termos regionais, em 2011, Lisboa era a região 
do país com o menor índice de longevidade (45,7%), enquanto o Alentejo era a região 
que apresentava o valor mais alto (51,9%). 

À semelhança das famílias clássicas unipessoais, as famílias clássicas constituídas por 
um só elemento idoso (+ 65 anos), na sua grande maioria mulheres, aumentaram nas 
últimas décadas (uma taxa de variação de 30,8% entre 2001 e 2011), representando, 
em 2011, cerca de 10% face ao total de famílias clássicas e 46,9% face às famílias 
clássicas unipessoais. 

No que respeita à qualidade de vida das pessoas idosas, assinalam-se um conjunto de 
dificuldades associadas à realização das atividades da vida diária (AVD), sendo a 
locomoção e a visão as mais expressivas.  

Entre 1996 e 2013, as respostas sociais dirigidas à população idosa tem evoluído de 
forma positiva, em virtude quer do aumento do número de respostas e de lugares 
disponíveis, quer do nível de cobertura. Contudo, o crescimento da taxa de cobertura 
efetiva tem sido lento, atendendo às tendências demográficas e de envelhecimento 
verificadas. 

                                                      
6
 Número de pessoas com 65 ou mais anos por cada 100 pessoas menores de 15 anos. 

7
 Relaciona a população com 75 ou mais anos com o total da população idosa (65 e mais anos). 
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As respostas sociais abrangem tanto o envelhecimento ativo como as pessoas idosas 
em situação de dependência. No primeiro caso dirige-se à população sénior mais 
capacitada, através de diversos programas, de âmbito nacional (e.g. Universidades 
Seniores) e local, como sejam a prestação de voluntariado em locais de proximidade e 
ações que emergem da sociedade civil.  

No âmbito da RSES, os idosos beneficiam hoje da disponibilização de três níveis de 
serviço, num total de 165.791 lugares disponíveis em 2013: o Serviço de Apoio 
Domiciliário (SAD), os Centros de Dia e as Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas 
(ERPI), usualmente designados lares (Figura 6 e Figura 7).  

 
Fonte: ISS, 2015 
Figura 6 Número de respostas sociais (ofertas) para Pessoas Idosas, Concelhos Urbanos 2013 

 
Fonte: ISS, 2015 
Figura 7 Capacidade das respostas sociais (lugares disponíveis) para Pessoas Idosas, Concelhos Urbanos 2013 

A representatividade do SAD (58.588 lugares em 2013) deve-se, por um lado, à 
tendência para manutenção dos idosos na sua residência e respetiva comunidade e, 
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por outro, ao baixo custo da prestação deste tipo de serviço face a opções mais 
dispendiosas (Figura 7). 

Em 2006, foi criada a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI)8, que 
constitui um nível intermédio de cuidados, pretendendo responder aos diferentes 
tipos de necessidades das pessoas com doenças crónicas e/ou em situação de 
dependência, através de um modelo de intervenção integrado entre a saúde e a 
segurança social, de natureza preventiva, recuperadora e paliativa. 

 
Fonte: ACSS, Outubro 2015 
Figura 8 Evolução do número de Camas da RNCCI 

A criação desta rede tem registado um crescimento constante (Figura 8) e tem 
permitido uma resposta de proximidade às necessidades dos seus utentes, que se 
caracterizam por uma população maioritariamente envelhecida (84,5% dos utentes 
tem mais de 65 anos), com baixos níveis de escolaridade, carenciada e com elevados 
níveis de dependência ou incapacidade.  

Ainda no que respeita aos cuidados de saúde e às dificuldades crescentes das pessoas 
idosas, têm sido criados outros programas de âmbito nacional e iniciativas diversas 
destinados a apoiar a população sénior9.  

Na análise da distribuição regional das infraestruturas e equipamentos coletivos de 
apoio às necessidades dos idosos, merecem destaque a região de Lisboa e a RAA. A 
primeira pela elevada concentração de equipamentos de saúde, apesar de se 
diagnosticarem insuficientes respostas nos cuidados paliativos e continuados a pessoas 

                                                      
8
 A RNCCI merece referência neste subdomínio uma vez que grande parte dos idosos se insere no 

público-alvo desta Rede (criada pelo DL n.º 101/2006, de 6 de Junho), que resulta da parceria 
estabelecida entre os Ministérios do Trabalho e Solidariedade Social e o Ministério da Saúde. 
Proporciona respostas multissectoriais na prestação de cuidados continuados integrados a pessoas em 
situação de dependência, independentemente da idade. 
9
 São exemplos: o projeto de saúde oral para pessoas idosas (criado em 2008 e que abrangeu 43.150 até 

2015), projetos do Programa de Apoio Integrado a Idosos (incluindo os SAD e outros além de serviço de 
teleassistência), a produção de materiais informativos sobre temas associados ao envelhecimento ativo 
e saudável, o Guia das Cidades Amigas das Pessoas Idosas, da OMS, distribuído às autarquias 
portuguesas em 2009, o Dia Internacional de Sensibilização sobre a Violência Contra as Pessoas Idosas9, 
o Dia Internacional das Pessoas Idosas e a Estratégia para o Idoso. 
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idosas, de que se releva a saúde mental. Na RAA pela dificuldade de cobertura face às 
necessidades pela descontinuidade territorial (9 ilhas), ainda que a incidência 
territorial deste tipo de serviços e equipamentos tenha vindo a aumentar. 

I.5. Integração das questões de género no desenvolvimento urbano 

A igualdade de género é um dos princípios da Constituição da República Portuguesa, 
sendo a sua promoção de modo transversal e efetivo, através das políticas públicas 
adequadas, da responsabilidade da Administração Central, Regional e Local, pelo que 
tem sido objeto de diversos instrumentos de política de âmbito nacional, regional e 
local. O Estado português tem vindo a assumir compromissos junto das principais 
organizações internacionais, traduzindo-se, ao nível interno, na adoção de legislação, 
políticas, programas estratégias e instrumentos com vista a realizar a igualdade de 
género e o empoderamento de todas as mulheres e raparigas, a todos os níveis e em 
todos os setores.  

No entanto, ainda se observam algumas assimetrias, designadamente ao nível da 
participação na tomada de decisão, do controlo sobre bens e propriedades, da 
remuneração do trabalho, incluindo prestação de cuidados não pagos, da articulação 
entre vida familiar, profissional e pessoal, e, de uma forma geral, ao nível da 
integração das mulheres e meninas na vida económica, social, política e cultural das 
cidades, sobretudo em contextos sociais de maior vulnerabilidade. 

A fraca integração da dimensão da igualdade de género no planeamento urbano nas 
últimas décadas fica evidente em modelos de organização e desenvolvimento urbano 
funcionalistas e monofuncionais, onde a segmentação funcional dos vários usos e 
funções (residencial trabalho, lazer, comércio e serviços, equipamentos) acarreta 
dificuldades acrescidas para o quotidiano e a qualidade de vida das pessoas, atingindo 
de forma diferente mulheres e homens, nas várias dimensões da vida das pessoas, 
como seja a conciliação da vida profissional, pessoal e familiar. As mulheres 
trabalhadoras são, na grande maioria das vezes, as mais prejudicadas, vendo-se não só 
obrigadas a fazer dupla jornada, como ainda a percorrer grandes distâncias e múltiplos 
destinos decorrentes da multiplicação de tarefas e da dispersão espacial das atividades 
a elas associadas.  

O recurso ao transporte público constitui um comportamento associado às mulheres, 
enquanto a utilização do automóvel, dos motociclos ou bicicletas (nestes dois últimos 
casos com valores bem mais reduzidos) se encontra mais associado aos homens. A 
este respeito, são as mulheres que evidenciam maiores preocupações com a 
sustentabilidade ambiental urbana, sendo mais críticas relativamente à utilização do 
automóvel, apresentando maior predisposição para alterarem padrões de 
comportamento. 

A segurança individual constitui outro dos problemas que afetam sobretudo as 
mulheres, tanto nos transportes e espaços públicos, como em ambiente doméstico, 
ficando estas muitas vezes expostas a diferentes formas de violência . 
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Não obstante esta realidade dual, tem-se assistido, nas últimas duas décadas, a uma 
preocupação crescente quanto às questões de igualdade de género e a uma melhoria 
decorrente de medidas mitigadoras da desigualdade nesta matéria, expressas em 
instrumentos de política ou integradas nas mais diversas componentes da vida 
socioeconómica (programas de estímulo ao empreendedorismo feminino, critérios de 
majoração na avaliação de candidaturas a programas comunitários, etc.). 

No âmbito da relação de cooperação entre o Governo e a Associação Nacional de 
Municípios Portugueses, foi celebrado um Protocolo que visa apoiar ao processo de 
autonomização das vítimas de violência doméstica após a sua saída das Casas de 
Abrigo, mediante a criação de uma rede de municípios solidários que disponibilizem 
fogos às vítimas que recomeçam as suas vidas na comunidade (e.g. prioridade na 
atribuição de fogos de habitação social; disponibilização de fogos para arrendamento a 
baixo custo). 

No que respeita aos instrumentos de política, merecem destaque os Planos Nacionais 
para a Igualdade de Género, Cidadania e Não Discriminação (PNI - criados em 1997 
para promover a igualdade de género e o combate às discriminações em função do 
sexo10), os Planos Setoriais para a Igualdade, em todos os Ministérios (no que respeita 
às medidas de promoção da igualdade de género, do seu setor, especificamente 
direcionadas à dimensão local dos territórios, nomeadamente as cidades) e os Planos 
Municipais para a Igualdade (PMI ς que visam combater e corrigir determinados 
problemas sociais, traduzidos em desigualdades de género, trabalhando ao nível da 
igualdade de oportunidades, nas diversas esferas da vida). 

Com vista à cooperação e criação de sinergias para a igualdade, a CIG promove ações 
de formação em todo o território nacional, visando capacitar as estruturas locais para 
a elaboração do Plano Municipal para a Igualdade e a integração da perspetiva de 
género em todos os domínios da ação do Município, incluindo a sua dinamização junto 
dos atores e organizações que operam ao nível regional e local. O άGuia para o 
combate à diǎŎǊƛƳƛƴŀœńƻ ƴƻǎ aǳƴƛŎƝǇƛƻǎέ (CIG, 2010) constitui-se como instrumento 
ao dispor dos Municípios com vista a um melhor planeamento de políticas públicas das 
cidades nesta matéria, no qual se identificam processos e boas práticas e o provimento 
de elementos fundamentais para elaboração de planos e o estabelecimento de 
mecanismos de verificação e controlo.  

No cômputo geral, a Administração Pública tem vindo a desempenhar um papel 
essencial na eliminação das desigualdades, por via da integração da perspetiva de 
género e da não discriminação em todas as áreas de política, garantindo o acesso a 
todos os direitos, o empoderamento das mulheres e raparigas e o reforço no exercício 
de uma cidadania ativa.. 

                                                      
10

 Atualmente está em vigor o V PNI (2014 ς 2017), destacando-se a intenção de integrar a igualdade de 
género a todos os níveis e as áreas da ação governativa, bem como em todas as fases do processo de 
decisão política.  
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I.6. Dificuldades encontradas e lições aprendidas neste Capítulo 

O país enfrenta dificuldades ao nível da renovação de gerações. Estas decorrem: do 
envelhecimento populacional em consequência da baixa natalidade; do aumento da 
emigração, sobretudo jovens qualificados; do aumento do índice de longevidade e da 
esperança média de vida; da perda de atratividade relativamente aos fluxos 
imigratórios internacionais.  

A este problema, junta-se o do despovoamento e fragilização demográfica e 
socioeconómica de vastas áreas, designadamente no interior do território continental, 
o que se associa a um insuficiente desenvolvimento dos sistemas urbanos não 
metropolitanos. De facto, a população portuguesa encontra-se fortemente 
bipolarizada em torno das duas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto e ao longo 
da faixa litoral. Constituindo certamente uma oportunidade de desenvolvimento para 
o país, por via do fortalecimento de dois grandes polos de competitividade territorial 
com dimensão supranacional, esta concentração e bipolarização não deixa de trazer 
dificuldades associadas aos desequilíbrios gerados na estrutura do povoamento, com 
particular incidência na fragilização e abandono dos municípios do interior e dos 
territórios de baixa densidade. 

Apesar do reforço que algumas cidades médias do interior assistiram nas últimas 
décadas, as fragilidades verificadas nos sistemas urbanos sub-regionais e a fraca 
cultura de cooperação territorial de âmbito supramunicipal, dificultam abordagens 
tendentes a uma otimização dos recursos e de economias de escala, fundamentais 
para promover uma maior equidade social e coesão territorial, em especial nos 
territórios em perda. 

Não obstante os esforços feitos, sobretudo na última década, a distribuição territorial 
dos equipamentos estruturantes e serviços de interesse geral continua a padecer de 
alguns desajustamentos. Estes decorrem, não apenas das transformações 
demográficas e das alterações na estrutura da procura social desses mesmos serviços, 
mas também da ausência de critérios de base territorial que sustentem a sua 
localização e uma programação integrada e concertada entre setores, articulada com o 
Sistema Urbano Nacional.  

A esta dificuldade, junta-se a falta de atratividade do espaço rural e a desvalorização 
do solo agrícola, aliados à afirmação do setor terciário e a uma sobrevalorização do 
solo urbano, claramente sobredimensionado nos instrumentos de planeamento, face 
às necessidades e tendências demográficas verificadas.  

Por um lado, os territórios de baixa densidade apresentam fenómenos de excessiva 
fragmentação do povoamento, em áreas bastante afastadas dos aglomerados 
principais, cujo processo de desruralização deve merecer atenção especial pelos 
desafios que se colocam na compatibilização do desenvolvimento rural, do turismo, da 
defesa de valores patrimoniais e paisagísticos, e ainda pela necessidade de 
reestruturação das redes de equipamentos e de serviços. 
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Por outro lado, a pressão sobre as áreas metropolitanas e as periferias das grandes 
cidades, tem levado, não apenas à fragmentação do espaço rural e à destruição dos 
serviços de ecossistemas, mas também à fragilização de certos territórios urbanos, de 
que se destacam: as áreas centrais, em franco processo de perda e desvitalização 
socioeconómica, por via do envelhecimento e perda populacional; as comunidades 
urbanas desfavorecidas, resultantes de políticas públicas urbanas e de habitação que 
levaram à exclusão e guetização espacial de grupos sociais vulneráveis.  

Com este fenómeno, vem-se acentuando a concentração da pobreza monetária e da 
exclusão social em territórios urbanos, muitas vezes periféricos, e a degradação das 
condições de habitabilidade nas áreas centrais, o que se reflete na qualidade de vida 
dos grupos mais vulneráveis, nomeadamente jovens, pessoas idosas, mulheres e 
emigrantes.  

No que diz respeito aos jovens, é ainda elevado o número dos que abandonam a 
escola e que, simultaneamente, não trabalham e não estão em formação. No entanto, 
esta tendência tem vindo a ser corrigida nos últimos anos, começando a verificar-se de 
novo o aumento do número de jovens que conclui o ensino secundário e o número de 
licenciados. Verifica-se, por outro lado, o desajustamento das qualificações face às 
exigências do mercado de trabalho. 

Quanto à população idosa, em resultado da desestruturação das redes familiares 
tradicionais, constata-se o grande aumento de famílias unipessoais com 65 e mais 
anos, logo um grande isolamento e vulnerabilidade a situações de pobreza e/ou de 
exclusão social, mais marcante em áreas urbanas. A estes fatores acresce o 
aparecimento de problemas de saúde decorrentes da longevidade, que não são 
acompanhados da criação das necessárias infraestruturas de apoio. 

Relativamente à igualdade de género, a evolução foi positiva, mas persistem 
dificuldades de cariz sociodemográfico e cultural. Os papéis sociais de mulheres e 
homens sobrecarregam muitas vezes as primeiras nas tarefas tradicionalmente a seu 
cargo, com maior incidência nas áreas geográficas de menor densidade, onde subsiste 
uma menor literacia. O paradigma socioeconómico dominante trouxe as mulheres 
para o mundo laboral, o que nem sempre tem sido acompanhado pelas adequadas 
estruturas públicas de apoio à família, considerando-se este como um dos fatores 
influentes na baixa taxa de natalidade. 

I.7. Questões e desafios futuros a abordar numa Nova Agenda Urbana  

Tendo em conta o quadro demográfico e territorial, de acordo com o qual Portugal 
enfrenta dificuldades ao nível da estrutura da população, com grande desequilíbrio 
entre jovens e idosos e a necessidade de reforçar a estruturação dos sistemas urbanos, 
são grandes os desafios que se colocam para as próximas décadas.  

Desde logo, a par com a necessidade de contenção e consolidação dos perímetros 
urbanos, ao nível da equidade e da coesão social, as medidas a adotar devem procurar 
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reverter os processos associados à exclusão social e ao envelhecimento da população. 
Neste sentido, importa, por um lado, assegurar a adequada extensão, racionalidade e 
qualidade das redes de equipamentos e infraestruturas sociais, de forma a responder 
às necessidades específicas e emergentes da nova estrutura demográfica e de procura 
social e, por outro, assumir políticas de rejuvenescimento da população, não só na 
componente natalidade, mas também ao nível da fixação dos jovens e da integração 
das comunidades emigrantes. 

Nessa medida, um dos principais desafios diz respeito ao equilíbrio no acesso às 
funções urbanas de nível superior, através designadamente do reforço de uma 
organização mais policêntrica do sistema urbano, e da sua referência como critério 
orientador do desenho das redes e da programação dos serviços de interesse geral e 
equipamentos coletivos, de que depende a coesão territorial, num quadro de 
igualdade de oportunidades. 

Também a estruturação de sistemas urbanos sub-regionais, de forma a constituir polos 
regionais de competitividade, em especial no interior, é um desígnio que Portugal tem 
pela frente. É preciso promover redes de cidades, potenciar a complementaridade 
entre centros urbanos e a formação de redes de especialização, valorizar a diversidade 
dos territórios e uma integração urbano-rural, por forma a assegurar, 
simultaneamente, o acesso da população residente em espaço rural aos serviços 
especializados, tendencialmente centralizados nos grandes centros urbanos, e a 
dinamização das economias locais. 

Nessa medida, importa estimular a articulação entre as cidades e a sua envolvente 
rústica, incluindo áreas agrícolas e florestais do hinterland e dos interfaces urbano-
rurais, explorando as complementaridades económicas, sociais e culturais que 
resultam dessa relação de proximidade. Tal implica a melhoria das condições de 
transporte e logística e a oferta de produções hortofrutícolas regionais, através de 
Circuitos Curtos Agroalimentares (CCA) que se traduzem no fomento de mercados 
locais e no reforço da segurança alimentar das áreas urbanas. 

Relativamente às necessidades das pessoas idosas, as respostas têm sido dirigidas 
sobretudo à população com autonomia, apostando-se no envelhecimento ativo de que 
são exemplo as Universidades Seniores. É importante, porém, a aposta na 
consolidação da rede de apoios existente, sem esquecer, contudo, as sinergias entre 
recursos institucionais e recursos da comunidade, bem como a promoção das 
dinâmicas intergeracionais.  

Do ponto de vista urbanístico, equacionar as novas tendências demográficas, seja nas 
áreas centrais das grandes cidades, seja ainda nas periferias monofuncionais das áreas 
metropolitanas, constitui um complexo desafio para o futuro, tendo em vista uma 
distribuição geográfica mais equilibrada e uma resposta mais eficaz às necessidades e 
procuras específicas dos idosos, crianças, jovens e famílias, combatendo a 
discriminação. Neste aspeto importa levar a cabo a requalificação de infraestruturas 
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desativadas e a adaptação dos equipamentos existentes às novas formas de procura e 
às exigências emergentes da sociedade.  

O reequilíbrio no acesso aos serviços e funções urbanas, e a melhor articulação de 
espaços e funções, implica a implementação de políticas que assegurem as condições 
necessárias de mobilidade espacial e de conectividade entre territórios, de forma a 
potenciar a atração de população para zonas do interior, contribuindo assim para 
inverter as tendências regressivas que afetam os territórios de baixa densidade. 

Quanto à igualdade de género, é ainda necessário anular ou diminuir muitas 
assimetrias existentes, nomeadamente através da conceção de uma nova 
reorganização urbana e de um espaço habitacional que tenha em conta a integração 
da perspetiva de género para servir de igual modo mulheres e homens, raparigas e 
rapazes. Urge, por isso, conceber políticas, programas e projetos inclusivos, nas áreas 
urbanas, baseados nos direitos humanos, que tenham em consideração as 
necessidades, perspetivas e prioridades de mulheres e homens, em toda a sua 
diversidade, de forma a garantir a segurança, tanto no espaço público como no 
privado, a vida saudável e produtiva, a sustentabilidade ambiental, a acessibilidade, a 
mobilidade e o acesso a bens e serviços, e o acesso a uma habitação adequada, para 
cada pessoa e/ou diferentes tipos de família. 

Um dos desafios consiste na criação e aplicação de políticas por parte da 
Administração Pública, a começar pela sensibilização e formação ao nível de todas as 
classes e géneros, que se traduzam na integração plena da dimensão da igualdade de 
género em diversas áreas (e.g. no planeamento e gestão das cidades, na legislação, nas 
finanças e no desenvolvimento económico), de forma a promover cidades inclusivas. 
Nesta ótica, deve ser adotada uma perspetiva de interseccionalidade, considerando a 
igualdade de género num contexto multidimensional, em estreita sobreposição com 
outras dimensões sistémicas da identidade e fatores de diferenciação social. 

Como um fator positivo com reflexos nestes vários aspetos, salientam-se as 
oportunidades proporcionadas pelas tecnologias de informação e comunicação (e.g. 
teleassistência, marcação de serviços por via eletrónica ou teletrabalho), pela forma 
como podem potenciar, de modo descentralizado, a melhoria do acesso de todos os 
cidadãos aos serviços, contribuindo para uma maior eficácia e a eficiência dos 
sistemas. A este nível, Portugal tem mostrado excelentes capacidades e resultados. 

Este capítulo foi redigido considerando os contributos enviados pelas entidades com competências e 
conhecimentos específicos em cada um dos subdomínios temáticos, designadamente: ACSS, AML, AMP, 
ANMP, CCDR Alentejo, CCDR Algarve, CCDR Centro, CCDR LVT, CCDR Norte, CCIG, DGADR, DGS, DGT, 
GPP, ICNF, INE, ISS e RAA. 
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Capítulo II. Ordenamento do Território e Planeamento Urbano 
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CAPÍTULO II. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E PLANEAMENTO 
URBANO 

II.8. Assegurar o planeamento e o desenho urbano sustentável 

No período em análise, a evolução das leis de bases do ordenamento do território 
(LBPOTU 98 - Lei n.º 48/1998, 11 de agosto, e LBPPSOTU 2014 - Lei n.º 31/2014, de 30 
de maio) e dos regimes jurídicos aplicáveis ao planeamento urbanístico 
(designadamente, o DL n.º 69/90, substituído pelo RJIGT 99 - DL n.º 380/99 de 22 de 
setembro, por sua vez substituído pelo RJIGT 2015 - DL n.º nº 80/2015, de 14 de maio) 
visou, progressivamente, dar resposta à necessidade de um planeamento urbano mais 
sustentável. A partir de 1999, os planos municipais de ordenamento do território 
(PMOT) passaram a ser enquadrados por instrumentos supramunicipais de cariz 
progressivamente mais programático e estratégico, baseados em políticas com 
objetivos de sustentabilidade e solidariedade intergeracional. 

A Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS), aprovada em agosto de 
2007, no âmbito da Agenda 21 acordada na Conferência das Nações Unidas sobre 
Ambiente e Desenvolvimento (1992), veio a servir de enquadramento ao Programa 
Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT 2007 - Anexo B) ς que 
define, a nível nacional, a estratégia de ordenamento e desenvolvimento territorial 
para Portugal Continental e Ilhas, aos Planos Regionais de Ordenamento do Território 
(PROT) e às posteriores revisões do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT). 

 
Fonte: DGT, Relatório do PNPOT 2007 
Figura 9 Modelo Territorial do PNPOT.  
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Com a aprovação do PNPOT em 2007 (Figura 9), e a aprovação de alguns dos PROT 
entre 2007 e 2010 (Figura 10), entraram em vigor orientações estratégicas para 
contenção da expansão dos perímetros urbanos a delimitar nos PMOT. 

 
Fonte: CCDR Algarve, Relatório do PROT Algarve, 2007 
Figura 10 Modelo Territorial do PROT do Algarve.  

A cobertura dos territórios por instrumentos de gestão territorial (IGT) dos diversos 
níveis tem crescido progressivamente (Quadro 1). 

No âmbito municipal, o maior crescimento do número de Planos Diretores Municipais 
(PDM - plano que abrange a totalidade do território de cada município) registou-se 
entre 1990 e 1999, uma vez que o enquadramento jurídico tornou obrigatório a 
elaboração dos PDM para possibilitar a candidatura das autarquias a programas de 
financiamento. 

  
Fonte: DGT, 2015 
Quadro 1 Evolução do número de PROT e PMOT em vigor no Continente. 
































































































































































































































































































